
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI- N" 72 SÁBADO, 1 DE JUNHO DE 1991 BRASÍLIA_ DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1 _ ATA DA 73" SESSÁO, EM 31 DE MAIO 
DE 1991 

!.l-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 _ Mensagens do Preaidente da Rep1íbllca 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 
nomes indicados para cargos cujo provimento depende 
de sua prêvia aquié"SCencia: 

N° 135, de 1991 (n° 245/91, na origem), referente à 
escolha do Doutor Luiz Nelson Guedes de Carvalho pa­
ra exercer o cargo de Diretor de Fiscalização do Banco 
Central do Brasil. 

N° 136, de 1991 (n° 246/91, na origem), referente à 
escolha do Doutor Armfnio Fraga Neto para exercer o 
cargo de Diretor de Assuntos Internacionais do Banco 
Central do Brasil. 

1.2.2 _ Parecer 

Referente à seguinte matéria: 
Mensagem n° 119, de 1991, do Senhor Presidente 

da República, submetendo à aprovação do Senado Fede-

ral, o nome do Dr. Demócrito Ramos Reinaldo, para com· 
por o Superior Tribunal de Justiça, na vaga decorrente 
da aposentadoria do Ministro Evandro Gueiros Leite. 

1.2.3 _ Dilcurso do Expediente 

SENADOR RUY BACELAR - Dia Jnterriaclonal 
do Cacau. 

1.2.4 _ Comun!caçlo da Prellidencia 

Inexistencia de quorum para o prosseguimento da 
sessao. 

1.2.5. _ Dc:llignaçiO da Ordem do Dia da prlld-
ma aesaao 

13 - ENCERRAMENTO 

2 _MESA DIRETORA 

3_ÚDERESE VICE-ÚDERESDEPARTIDOS 

4 _COMPOSIÇÃO DAS COMISS0ES PERMA-
NENTES 

Ata da 73a Sessão, em 31 de maio de 1991 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência do Sr. Alexandre Costa 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Alexandre Costa - EpiUicio C.afeteira - J oao França 
-Jonas Pinheiro- Mansucto de Lavor - Nabor Júnior -
Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre C.osta)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 7 Srs. Senadores. Ha­
vendo n6mero regimental, declaro aberta a sessao. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos traball;tos. 
O Sr. 1 o Secretário procederá b leitura do Expediente 
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BXPEDffiNTE 
CENTRO ORAP!CO DO SBNADO PEDBRAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Sendo Federal 
AOACIELDASILVA MAIA 
Direlor E.ll:eeativo 

DIÁIUO DO ODNORESSO NACIONAL 
lapre110 sob rcçonsabilidlcle da Meu do Seudo Fedenl 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adaiaktrativo 

ASSINATURAS 

WIZ CARLOS DE BASTOS Semestral ··-··-·····-··············-·-·-·-··-·----·-··-·-··--·- CJi 3.519,65 
· Diretor illdllllrial 
FLOIUAN AUGUSTO COUI'JNHO MADRUGA 
Diretor Adjuato 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Submetendo k dellbcraçllo do Senado a escolha de 
nomes indicados para cargos cujo provimento depende 
de sua previa aquiescência: 

MENSAGEM N• 135, DE 1991 
(N" 245,91, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
. Nos termos do disposto no artigo 84, inciso XIV, com-

bmado com o artigo 52, inciso III, alfnea d, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à consideração do Egré­
gio Senado Federal o nome do Doutor Luiz Nelson Guedes 
de Carvalho para exercer o cargo de Diretor de Fiscalização 
do Banco Central do Brasil. 

O Senhor Luiz Nelson GuedeS de Carvalho possui reco­
nhecida competência para o desempenho daquele cargo, con­
forme atesta o anexo Curriculum Vitac. 

Brasfiia, Zl de maio de !991. - Fernando Collor. 

LUIZ NELSON GUEDES DE CARVALHO 
11CURRICULUM VITAE11 

A Dados PCIIOIIil 

Tiragem 2.200 ecc:mplareo. . . 
, ,, 

Têcnico em Contabilidade pela Instituição Universitá­
ria "Moura Lacerda", em Ribeirão Preto, Slio Paulo (1963). 

Bacharel em Ciências Econômicas pela Faculdade de 
Economía e Administração da Universidade de São Paulo -
SP (1974). 

Bacharel em Ciências Contábeis pela Faculdade SaO 
Judas Tadeu - SP (1976 ). 

Pós-Graduado em Grau de Mestre em Contabilidade 
pela Faculdade de Economia e Administração da Universida­
de de Slio Paulo (1989). 

Cursos de Especialização Profissional atendidos em 
Empresas: 

-Curso Básico de Contabilidade (120 horas). 
-Curso de Contabilidade Intermediária (80 horas). 
-Curso Básico de Legislaçào Tributária (40 horas). 
- Curso de lnlrodução à Auditoria (24 horas). 
- CursoPrâtico Básico de Auditoria (200 horas). 
- Concellos e Prmcfp1os de Custos Industriais ( 40 horas). 
- Curso de Desenvolvimento para Encarregados de 

Trabalhos de Auditoria (40 horas). 
- Curso Básico de Computadores ( 40 horas). 
- Curso Avançado de Contabilidade ( 40 horas). 
-Curso de Administração de Serviços de Auditoria pa~ 

ra Gerentes (ministrado nos EEUU) (24 horas). 
- Reuniao Técnica de Gerentes F.xpericntes de AuditO­

ria (ministrado nos EEUU) (24 horas). 

C. Atividade Proflnional Principal 

lho. 

Nome completo: Luiz Nelson Guedes de Carvalho. 
Forma abreviada que comumente usa: L. Nelson Carva- - De março de 1964 a janeiro de 1965 - auxiliar de 
Nascimento: 18 de novembro de !945 _São Paulo_ SP. contabilidade da Ferragens Carvalbo Indústria e Comércio 
Filiação: Elpfdio Martins de Carvalho e Zaida Guedes Ltda. (nome comum apenas coincidente: empresa já extinta). 

de Carvalho. - De março de !965 a junho de !979 - profissional do 
Endereço resi":encial permanente: Rua Jacurici 166, --Departamento de Auditoria do escritório de São Paulo da 

Bloco 3, Ap. 32 _ JtaJm _ Gi!l'_OJ453, Fone: (OH) 815-4600, multinacional de auditoria Artbur Anderson S/C. 
Slio Paulo - SP. .. -·De julho de 1979 a março de !990 - s6clo-diretor 

Endereço comercial: Comisslio de Valores Mobiliários, da Directa Auditores S/C e Directa Consultores S/C Ltda. 
SAS- Quadra 02- Ediffcio Siderbrás, Fone: (061) 321-7708, -Desde abril de 1990- membro do Colegiado (Dire-
70070- Brasfiia, DF. tor) da CVM- Comissllo de Valores Mobiliários. 

Registro: CRC- SP n• 98.905 "T' RJ, RG 3.561.055-4 Principais atribuiçOes permanentes como sócio-diretor 
SSP- SP. de Empresa de Auditoria: 

Estado Civil: Casado - dois filhos'. - Planejamento, administraçlo, execuçAo, supervisão 
B. FormaçAo Educacional e decisOes técnicas finais em trabalhos profissionais de: 
Cursos primário e ginasial no Colégio S!io Josê, em - auditoria de demoostraçOes financeiras para 

ltuiutaba, Minas Gerais (1960). uso no Brasil e no Exterior; 
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- análise e diagnóstico de fluxos operacionais fi­
nanceiros e administrativos; 

- fusOes e incorporaçoes; 
- compra/venda de empresas. 

-Consultoria em questões contábeiS e fiscaiS. 
- Ex-membro do Comite de Princípios Contábeis da 

Arthur Anderson do Brasil. 
- Ex-Diretor responsável pela prática profissional ·de 

auditoria e consultoria contábil da Directa Auditores no Brasil. 
- Ex-Diretor responsável pelo escritório de São Paulo 

da Directa Auditores. 
- Ex-Coordenador da Prática Profissional Internacio­

nal da Directa Auditores. 
-Ex-Vice-Presidente de Tecnologia da Directa Audito­

res, em operação conjunta com a multinacional BDO Binder 
& Cia. S/C Auditores. 

D. Atividades Docentes Principais 

De 1968 atê março de 1990: Instrutor de Programas 
de Treinamento Interno em Empresas de Auditoria, nas Áre-. 
as de Contabilidade Geral, Contabilidade Gerencial, Custos 
Industriais, Auditoria e Mensuração de Lucros na Presença 
da Inflação. 

1972: Expositor de temas na Fiesp sobre a Resoluçl!o 
220 e Circular 179 do Banco Central. 

1976: Expositor de ternas em seminários sobre "Conta­
bilidade numa economia inflacionária", em Chicago e Nova 
Iorque. _ 

1976: Expositor de temas sobre assuntos fiscais no "Se­
n:i.nar for Newly-Arrived Businessmen" patrocinado pCta Câ­
mara Americana de Comércio de Sa.o Paulo. 

1977: Instrutor do Curso de Formação de Auditores 
Independentes patrocinado em Silo Paulo pelo Banco Cen­
tral em co~nio com o ex-Instituto de Auditores Indepen­
dentes do Brasil- IAB (atual Instituto Brasileiro de C.ontado­
res- ffiRACON). 

1978: Instrutor do Curso de Auditoria) em regime de 
pós-graduação, para funcionários do Banco C'..entral) ministra­
do na FEA-USP pela FJPECAFI - Fundação Instituto de 
Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras. 

1979 a 1985: Instrutor de Cursos sobre C.onversao de 
Demonstrações Financeiras para Moeda Estrangeira, e Sobre 
intlaçAo e lucro, no Instituto Profissional e de Extensao Cul­
tural - IOPC. 

1980 a 1981: Instrutor de cursos de atualização em cus­
tos e correçAo monetária para Agentes Fiscais da Receita 
Federal em Porto Alegre (li!.!>), Rio de Janeiro (RJ) e Silo 
Paulo (SP). 

1988: Colabnrador do- Prof. Ernesto Rubens Gelbeke 
na conduçao da disciplina "Auditoria" no Curso de Pó;/Gra­
duação em Contabilidade, na FEA-USP. 

1989, 1990 e 1991: C.olabnrador do Prof. Dr. Sérgio 
de Ludlcibus na condução da disciplina "Teoria da C.ontabili­
dade", no Curso de Pós-Graduação em Contabilidade,na FE­
A-USP. 

1990: Colaborador do Prof. Dr. Eliseu Martins na con­
dução da disciplina "Tópicos Contemporâneos de Contabilida· 
de" no Curso de Pós-Graduação em Contabilidade, na FEA­
USP. 

Póo-Oraduaçlio: Aprovado com distinção e louvor pe­
rante Banca Examinadora da FEA-USP com a tese: "Estudo 
jjjj:; limitações ao poder de comunicaçllo do Parecer dos Au-

ditares Independentes sobre Demonstrações C.ontâbeis no 
Brasil''. 

Doutoramento: em fase de col'lclusao. 

E. Atividades ProfiSSionais Paralelas 

Ex-membro de Comissoes Técnicas do Instituto Brasi­
leiro de Contadores -lBRACON, atuan~_particl:ll~~~nte em: 

- Auditoria de Mapas do CIP 
- Parecer de Auditoria sobre Demonstrações Fi-

nanceiras Corrigidas integralmente 

Ex-membro da C.omissao Nacional de Princípios Contá­
beis do Ibracon. 

Membro da Equipe Têcnica da Directa Auditores que 
introduziu, com professores da FEA-USP, a metodologia da 
correção integral de balanços no BrasiL 

Debatedor, em Buenos Aires, Argentina, em mesa-re­
donda, sobre "Çomo Incrementar negócios com o Brasil" (mar­
ço de 1984) 

Representante da Directa Auditores na organizaçao 
Internacional de consultoria e auditoria Granl lbornton In­
ternacional, em San Juan, Porto Rico (1985), Toronto, Cana­
dá (1986) e Mtami (EEUU) (1987) em debates têcmcos sobre 
auditoria e demonstrações finár:íCeiraS para usoTnternacional. 

Ex-membro da C.omissão Têcnica da Seção de Sao Pau­
lo do Instituto Brasileiro de ExeCutivos Financeiros- IBEF. 

Atual Pr~sidente da Comi$830 Técnica Internacional 
de Auditoria da Associação lnteramericana de Contabilidade. 

Membro Executivo e Coordenador do Comitê Regio­
nal Interamericano da tOSCO - Orgamzação lnrernacional 
das ComumcaçOes de valores. 

Delegado Oficial do Brasil à reunião de março de 1991 
do Grupo Internacional de Especialistas em PadrC>es Interna­
cionais de Contabilidade e de Divulgação Financeira do Co­
mitê E.conOmico e Social (ECOSOC) da ONU. 

(À Comissso de Assuntos EcanOmicos) 

MENSAGEM N°1:36, DE 1991 
(N" 246191, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do disposto no artigo 84, inciso XIV, com­

binado com o artigo 52, inciso 111, alfnea d, da Constituiçl!o 
Federal, tenho a honra de submeter à consideração do Egre­
gio Senado Federal o nome do Doutor Armínio Fraga Neto 
pa·ra- exercer o cargo de Diretor de Assuntos Internacionais 
do Banco Central do Brasil. 

O Senhor Armlnio Fragá Neto é um técnico de notá­
vel competência para o desempenho daquele cargo, confor· 
me deitXlnstra o anexo curriculum vitae. 

Brasfiia, Z7 de maio de 1991. - Fernando CoUor. 

ARMINIO FRAGA NETO 
"CURRICULUM VITAE" 

Ezperietlcla Profluiooal 
7/89 à 5/91 --Vice-Presidente, Salomon Brothers, No­

va Iorque, EU A 
7/88 à 6/89- Professor Assistente Visitante- Departa­

mento de Finanças, The Wbarton School, Universidade da 
Pensilvánia 
-- Corisultoi: Banco Mundial (Mercados Financeiros na 
~cal.atina) 

Membro de Pesquisa: National Bureau of Economic 
Research, Csmbridge, MA 
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4/85 à 6/88- Economista Cbefe e Gefentoeae Opera­
ções: Banco de Investimentos Garantia 

Professor: Escola de Pós~raduaçao em Economia, 
Fundaçao Getúlio Vargas 

Professor: Departamento de Economia, Universidade 
Católica do Rio de Janeiro 

Verão, 1984- Interno: Divisão de Finanças Internacio­
nais, Federal Reserve Board 

Primavera, l984 - AsSistente de Ensino: Departamen­
to de Economia, Universidade de Princeton 

Outono, I 988 - Assistente de Ensino: Woodrow Wil­
son School, Universidade de Princeton 

1980 à 1981 -Assistente de Ensino e Pesquisa: Depar­
tamento de Economia, Universidade católica do Rio de Janeiro 

9/79 à 8!80 - Estagiário, Banco do Estado do Rio de 
Janeiro 

8/76 à 6m - Estagiárío; CIA. Atlântica-Boa Vista de 
Seguros 

Educação 
Março, 1985 - Doutor ern Economia, Universidade de 

Princeton -Tese. empréstimos internacionais e ajuSte econô­
mico- Bolsa de estudos CNPq 

Junho, 1981 - Graduação e mestrado em economia, 
Universidade Católica do Rio de Janeiro 

Prêmios: Prêmio Boavista (l 0 da Casse), Bolsa de Estu-
dos capes 

Pubticaçoes 
Em Inglês: 

Julho, 1986- "Reparaçóes A!emas e Dfvida Brasileira: 
Uma Análise Comparativa", Ensaios na International Finari­
ce, no 163, Princeton 

1986 _ 'Incc~teza de preços c ptemios de risco da ta­
JB cambial", Jornal of International Economica, 20, PAGS. 
179/185 

1986 - "Expectativas de polftica fiscal e a recessão de 
1982", em M.H. Peston e R. e Quandt (EDS), preços, compe­
tição e equitfbrio, Barnes and Noole Books (com W.H. Bran­
son e R.A. J ohnson) 

Em Português: 

Os seguintes artigos foram publicado.' no Brasil 
Janeiro/Março, 1988- "Problema~ do controle monetá-

rio no Brasil", Revista de Economia Polftica, Vai. 8, n° 1, 
Pag. 71/81 

Outubro/Dezembro, 1985 - "Déficits, dfvida e ajusta­
mento: uma nota sobre o caso brasileiro", Revia ta de Econo­
mia Polnlca, Vo!. 5, no 4, pags. 57/66 (Com. A. !.ara Resende) 

Abri!, 1984- "Variáveis de Crédito e Endogeneidade 
da Polftica Monetária", Pesquisa e Planejamento EeonOmi­
co, vol. 14, no I, págs. 175/195 (com D.D. Carneiro) 

Julho/Setembro, 1983 - "Uma visao da inflação como 
um conflito distributivd', Revista brllllileira de economia, 
Vol. 37, n° 3, Pags. 361/367 (Com. S. Werlanc) ~ ~ 

Inúmeros artigos 'l1QS principais jornais brasileiros. 

Dada. Peuoala 
Nascido no Rio de Janeiro, Brasil, em20deJulhode 1957 
Casado, dois filhos 
Curso primário e secundário no Co!êgio Santo Inácio 

(À ComissSo de Assuntos Econllmicos.) 

PARECER 
PARECER N" 130, DE 1991 

Da Comi118o de Constituição, Justiça e a. 
dadaoia, sobre a Mensagem 0° 119, de 1991, do 
Senhor Presidente da República, submetendo ll 
aprovação do Senado Federal, o nome do Dr. De­
mOcrito Rama. Reinaldo, para compor o Supe­
rior Tribunal de Justiça, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Evandro Gueiros Leite. 

A Comissao de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
votação secreta realizada em 29 de maio de 1991, aprecian­
do o relatório apresentado pelo Sr. Senador Mansueto de 
Lavor (em anexo ao parecer), sobre a Mensagem no 119, de 
1991, do Senbor Presidente da República, opina pela aprova­
çao da escolha do Senhor Demócrito RallDS Reinaldo, para 
exercer o cargo de MiniStro do Superior Tribunal de Justi­
ça, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Evan­
dro Gueiros leite. 

Sala das (',omissões, 29 de maio de 1991.- Nelson Car­
neiro, Presidente - Mansueto de Lavor, Relator - Ronal­
do Aragao _ Cid Sabóia de Carvalbo _ Magno Bacelar _ 
Valmir Campelo _ Maurfcio Corrêa _ Chagas Rodrigues 
_ AntOnio Mariz _ Juthay Magalb!lea _ Jooe Fogaça _ 
Oziel Carneiro Meira Filho Joot Paulo Bisol Francis­
co Rollemberg :: Nabor Júnior. 

Relatório 

Da Comi111Ao de Constituição, Justiça e Q. 
dadaoia, sobre a Mensagem no 119, de 1991 (n° 
210, de 9-S-91, na origem), do Senhor Presidente 
da Reptablica, submetendo k aprovação do Sena­
do Federal o nome do Desembargador DemOcri­
to Ramoo Reinaldo, do Tribunal de Justiça do 
Estado de Pernambuco, para compor o Superior 
Tribunal de Justiça, na vaga decorren_te da apo­
sentadoria do Ministro Evandro Gueiros Leite. 

Relator: Senador Mansueto de Lavor 

O Exccieotfsalmo Seobor Presidente da Reptablica 
submete a deliberação do Senado Federal o nome do De-

~~~ oembargador Demócrito Ramoo Reinaldo, do Tribunal 
ele Justiça do Estado de Pernambuco, para compor o Supe­
rior Tribunal de Justiça, na vasa decorrente da apoocota­
doria do Ministro Evandro Gueiroa Leite. 

~ ~ A mensagem presidencial se fundamenta no parágra­
fo único, in fine, do artigo I 04 da Constituição e faz referên­
cia aos méritos do indicado, anexando o seu curriculum vitac. 

Eis o currículo: 

1.. Identificação 

Nome: Dem6crito Ramos Reinaldo 
Filiação: Ananiano Ramos Galváo e Laura Reinaldo 

Ramotl 
_Nacionalidade: brasileira 
Naturalidade: Alagoa do Monteiro - PB 
Data de nascimento: 13 de maio de 1932 
Estado Civil: casado 
Esposa: Maria do Carmo Valadares Vieira Ramos 
Identidade: 762.974 - SSP/PE 
CIC: 005.507.284-49 



Junho de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçllo li) Sábado I Z761 

2 Escolaridade 
Curso Primário: conclufdo em 3 de dezembro de 1947 

no Colégio Diocesano Pio XI, na Cidade de Campina Gran­
de- PB. 

Curso Ginasial: concluído em 1951, no Colégio Dioce­
sano Pio XI, na Cidade de Campina Grande - PB. 

Clássico: concluído em 1954, no Colégio Estadual de 
campina Grande - PB. 

Superior: Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela 
Faculdade de Direito da llniversudade Federal da Paraíba 
(Jo!\o Pessoa)- em 1959. 

3- cargos públicos 
Atividades funcionais: 
Vereador à C.Amara Municipal de Sumé, no Fstado da 

Parafba, no período de 30 de novembro de I 955 a 30 de no­
vembro de 1959. 

Advogado dos presos pobres do Município de São Jo­
st do Egito, no Estado de Pernambuco, no perfodo de junho 
de 1959 a junho de 1960. ~ ~ 

Promotor Público da C'.omarca de Sao José do Egito, 
Estado de Pernambuco, no perfodo de junho de 1960 a mar­
ço de 1962. 

Juiz de Direito da Comarca de Bodocó, de t• Entrân­
cia, mediante aprovaçao em primeiro lugar em concurso rea­
lizado pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco, no perfodo 
de março de 1962 a maio de !962. 

Juiz de Direito da C'.omarca de Tabira, F-•tado de Per­
nambuco, no perfodo de junho de 1962 a janeiro de 1965, 
quando foi promovido, pelo critério de merecimento para a 
Comarca de Panelas, de 2- Entrância e, removido logo de­
pois, mediante permuta para a de Afogados da Ingazeira. 

Juiz de Direito da Comarca de Afogados -da Ingazeira, 
de 2• Entrância, no período de fevereiro de 1966 a setembro 
de 1969, quando foi removido para a de Limoeiro. 

Juiz Corregedor Auxiliar de za Entrância, de janeiro 
de 1971 a março de 1974. 

Juiz de Direito da Comarca de Limoeiro, de 2• Entran­
cia, no perfodo de outubro de 1969 a março de 1974, quan­
do foi promovido, pelo critério de merecimento, para o car­
go de Juiz de Direito Substituto da Comarca do Recife, de 
38 Entrância. 

Juiz Auxiliar (Assessor) do Presidente do Tribunal de 
Justiça, entre julho de 1974 a janeiro de 1975. 

Juiz C'.orregedor Auxiliar de ~ Entrância, de feverei­
ro de 1975 a janeiro de 1977. 

Juiz de Direito Substituto da Comarca da Capital, de 
3' Entrância, no perfodo de !974 a novembro de 1979, quan­
do foi removido para a 6" Vara Cfvel por Distribuição. 

Juiz Auxiliar (Assessor) do Presidente do Tribunal de 
Justiça de Pernambuco, no perfodo de janeiro de 1979 a ja­
neiro de 1980. 

Juiz Suplente do Tribunal Regional Eleitoral, no bie­
nio de 1979 a 1980. 

Jufz Corre_F.dor Auxiliar de 3• Entrancia, erp cujo exer­
cício permaneceu a partir de primeiro de fevereiro de 1980 
até 1982 

Juiz Efetivo do Tribunal Regional Eleitoral (por indica­
ção do Tribunal de Justiça), a partir de 6 de outubro de 1980 
a 27 de dezembro de 1983. 

"Corregedor Regional Eleitoral (eleito pelo Tribunal 
Regional Eleitoral a começar de 6 de outubro de 1980 a 27 
de dezembro de 1983. 

Membro da Diretoria da Associaçao Pernambucana 
de Magistrados, a partir de 1980. 

Desembargador do Tribunal de Justiça de Pernambu­
co em 27 de dezembro de 1983, para cujo cargo foi promovi­
do pelo critério de merecimento. 

Governador do Estado de Pernambuco nos dias 20 e 
21 de setembro de J9fl!l e nos dias 15 e 16 de maio de 1990. 

4.. FuoçAo que exerceu 

Vice-Presideme do Tribunal de Justiça de Pernambu-
co - Biênio 1986/1987 

S. FunçAo que exerce atualmente~ 

Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco 

6. Concurso 

Aprovado, em primeiro lugar, no concurso de provas 
pará i:l cargo de Juiz de Direito, realizado pelo Tribunal de 
Justiça de Pernambuco, em 1961 

7. eom- de COIIClira<» c ioqu6rltos 
Presidente da ComiSsão de Concurso Público realiza­

do pela Corregedoria-Geral da Justiça, no ano de 197, para 
provimento dos cargos de oficiais do Registro Civil de Pesso­
as Naturais, no Estado de Pernambuco. -

Membro da Comissão de Concurso Público, realizado 
em 1979, pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco, para pro­
vimento de cargos de ascensoristas. 

Presidente da C.omíssâo de Inquéritos Administrativos 
instaurados contra servidores de justiça, nos anos de 1975 a I tJ76. 

Membro da Comissão de C.oncurso para o cargo de 
juiz de Direito, realizado em 198, pelo Tribunal de Justiça 
de Pernambuco. 

Presidente da Comissa.o de Concurso para ocargo de 
juiz de Direíto, realizado em 1986, pelo Tribunal de Justiça 
de Pernambuco. 

8. Tltuloo Honormcos 

Colar de Alta Distinção da Medalha do Mérito J udiciá­
rio Desembargador Joaquim Nunes Machado, outorgado pe­
lo Tribunal de Justiça de Pernambuco, em 13 de agosto de 1985. 
~ . ~~ Medalha do Mérito Guararapes, no Quadro de Gradua­
dos Efetivos, Ciuegoria Ordinária, no Grau de Grande Oficial. 

Medalha do Mtrito Policial Joaquim Jost da Silva Xa­
vier - Tiradentes, outorgada pela Secretaria de Segurança 
P~blica de Pernambuco. 

Medalha Jubileu de Prata da Fundação do Ensino Su­
perior de Pernambuco- FSESP. 

Medalha do Mérito Judiciário Conselheiro João Alfre­
do Correia de Oliveira, outorgada pelo Tribunal Regional 
do Trabalho - 6' Regiao. 

Medalha do Mérito Militar, outorgada pelo Ministério 
do Exército. 

Medalha Primeira Lei Orgânica do Município do Reci­
fe, outorgada pela Câmara Municipal de Recife. 

9. Atividades de Masiltério 

· Professor de Literatura Brasileira e de Literatura Por­
tuguesa na Escola Normal do Ginl!sio Sáo Jost, da Cidade 
de São José do Egito, no perfodo de março de 1956 a dezem-
bro de 1957. ~ 

Professor das Cadeiras de Latim, Frances, Matemáti­
ca e Portugues do Ginásio Silo J ost, da Cidade de Silo J ost 
do Egito, no perfodo de março de 1956 a dezembro de 197 
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Professor Fundador da ·Escola C-Omercial F.xperidião 
Vilela de Ara6jo (hoje, Colégio E•tadual Edson Simões), na 
Qdade de São José do Egno, de que foi o seu prfmetro secre­
táfíó, üo perfodo de março de 198 a dezembro de 1962 

Professor de Francês, Português e Ciencias Naturais 
no Colégio Estadual Edson Simões (antiga Escola Comercial 
Experidião Vilela de Ara6jo), entre março de 198 a dezem­
bro de !962 

Fundador do Ginásio São Pedro e do Instituto Educa­
cional Dr. Ruy Barbosa, da Cidade de Itapetim, Estado de 
Pernambuco, em agosto de 1961. 

Diretor do Ginásio Sâo Pedro, da Qdade e ltapetim, 
Estado de Pernambuco, no perfodo de agosro de 1961 a de­
zembro de 1964. 

10. Participaçlo em cncontroo, congrcUOI c acminérioa 

Participação, na condição de representante da Asssocia­
ção Pernambucana de Magistrados no IV Congresao de Ma­
gistrados Brasiletros, realizado em 1976 - Maceió- AL. 

Participaçao, na condiça.o de representante da Associa­
ção Pernambucana de Magtstrados, no V Congresso de Ma­
gistrados Brastleiros, realizado em 1977 - Salvador ..: BA. 

Participação, na condição de representante da Assoeia­
ção Pernambucana de Magistrados, no VI Congresso de Ma­
gistrados Brasileiros, realizado em 1978- Goiânia- GO. 

Participação, na cOndição de represCnianre da Associa­
çao Pernambucana de Magistrados, no VI I Congresso de 
Magistrados Brasileiros, realizado em 1980- Campo Gran­
de- MS. 

PArticipação, com apresentação do trabalho "Da Sus­
pensão Condicional da J.o:Xecuçao da Penan - em agosto de 
1968, no li Hnconlro de Magistrados, realizado na cidade 
do Salgueiro, .. :srado de Pernambuco, pelo 'J'ribunal de Justi­
ça de Pernambuco. 

Participação no Curso ADESG (Associação dos Diplo­
mados da Escola Superior de Guerra), realizado em 1980. 

11. Outroo Cursos 

Curso da Associação dos Diplomados da F.scola Supe­
rior de Guerra, em 1981 (sobre criminalidade e violência), 
com apresentação e deresa de tese sobre o tema. 

12 Trabalho• jurfdicoo escritos 

Da Suspensão Condicional da Pena (C'.ongresso de Ma­
gistrados realizado em Salgueiro; em agosto de 1968. 

Questoes de Direito Eleitoral. Do cabimento do man­
dado de segurança contra órgãos de direção de partidos polf­
ticos (Arquivo Forense). 

Questoes de Direito eleitoral. Legitimação do Juiz F.Iei­
toral para formular consultas ao TRR (Arquivo Forense, vai. 72) 

Questoes de Direito Eleitoral. Obrigatoriedade do Ser­
viço Eletoral. Impossibilidade de o escrivão, desde que indica­
do, se negar a exercer a escrivania eleitoral. Elegibilidade 
dos funcionários eleitoraiil (Arquivo Forense, vai 72). · 

Questoes de Direito1Ejeitoral. Suspeição do Juiz. Perfo­
do de Afastamento (Arquivo Forense, vol. 72). 

QuestOes de Direito Eleitoral. Cancelamento de inscri­
ção plural. Consequencias (Arquivo Forense, vai 72). 

O ilustre indicado é Presidente do Tribunal de Justiça 
do Estado de Pernambuco, com uma longa carreira de magis­
trado e diversos trabalhos jurfdicos publicados. 

A leitura de seu currículo demonstra que o Desembar­
gador indicado para o cargo de Ministro do Superior Tribu­
nal de Justiça re6ne todas condiçOes para ocupar o cargo, 

Co_m este$ dados, entendemos _que a comissão está em 
condiçOes de deliberar. 

Sala das eamissOes, 29 de maio de 1991. Nelson car­
neiro, Presidente- Mansueto de Lavor, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)-0 Expedien-
te lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. Pronuncia c 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, com tr:~­
teza, mas com renitente esperança, estaremos celebrando 
no dia 2 de junho o Dia lnternacional do Cacau. O sentimen­
to de angústia é Obvio, diante das agruras vividas pela cacaui­
cultura brasileira: sucessivas quedas nos preços internacio­
nais do prcxluto, falta de estímulo ao consumo interno, altos 
custos financeiros, recessão econOmica, condições climatoló­
gicas adversas e, sobretudo, total inoperância das autorida­
des na defesa de um cultivo que tanto contributu para o nos­
so progresso e para a geração de divisas. Obvio é também o 
sentimento de esperança, pois, desanimar é verbo desconhe­
cido para os homens temperados na lavoura cacaueira, nos 
cuidados incessantes que ela exige desde o plantio, como a 
pulverização, a calagem, o raleamento, o controle de doen­
ças, o replantio, a colheita, sem falar das etapas sucessivas, 
de industrialização e comercialização. 

Com 90 por cento da produção brasileira de cacau, o 
Estado-da Bahia, que temos a honra de representar nesta 
Casa, assiste hoje a uma crise na cacauicultura que se tornou 
crOoica nos últimos anos. mas que agora revela aspectos agu­
dos, com a completa descapitalizaçao do selO r. com o empo­
brecimento geral da região produtora, com problemas sociais 
extremamente graves e com possibilidades de comprometi­
mento irreversível da lavoura cacaueira. 

Diante desse quadro de sombrias perspectiva..,, temos 
em ma.os um programa do Mimstério da Agricultura e Refor­
ma Agrária, elaborado pela C'.eplac - Comissão I'J<ecutiva 
do Plano da Lavoura Cacaueira, que promete ser a redenção 
desse setor e a recuperação econômica da região sul da Ba­
hia. Trata .. e do Programa de Diversificação Agroeconómi­
ca das Regiões Produtoras de cacau, que, em atendimento 
hs Diretrizes da Ação Governamental para o Nordeste- pro­
jeto do Governo Federal - consubstancia e detalha antigas 
propostas da Ceplac para revitalizar a região, econômica e 
socialmente. 

O Programa de Diversificaçâo Agroeconómica, ou Pro­
dacau, ora apresentado pelo Gcwerno, e que esperamos não 
fique no papel, pode, efetivamente, melhorar as condiçoes 
em que vivem os 2 milhões e 200 mil moradores do litoral 
sul da Bahia, região que conheceu dias de prosperidade e 
que hoje amarga as condições adversas da monocultura, para~ 
lelamente ao descaso das autoridades. Nunca é demais lem­
brar que o Brasil - ainda o segundo maior produtor mundial 
de cacau - vem perdendo terreno no mercado inlernacional, 
e que os preços obtidos pelos cacauicultores há mutto nao 
cobrem sequer a.., despesas. O resultado disso -e este Plená~ 
rio e testemunha de que nós, da bancada baiana, o temos de­
nunciado insistentemente - é a deterioração dos cacauais, a 
queda na produtividade e, a longo prazo, a reduçao até mes­
mo da área cultivada. 
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calcula-se que cerca de cinco mil cacauicultores este­
jam abandonando a atividade este ano. Pouqufssimos fazen­
deiros têm condições fin8nceiras de investir -na rilelhoria das 
técnicas e no replantio, e com uma produçao média de 40 
arrobas por hectare nAo há como competir com os concor­
rentes africanos e asiáticos, alguns dos quais colhem até 100 
arrobas de cacau por hectare. 

Pode parecer estranho que, defensores da cacauicultu­
ra, estejamos apoiando a implantação de um programa que 
pretende estimular outros cultivOs e, até mesmo, atividades 
econômicas diversas, como a criaçao de peixes e a pecuária. 
Na realidade, a contradição é apenas aparente: a diversifica­
ção econOmica, se efetivamente irilplantada, trará bons resul­
tados, tanto para a regiao, de modo geral, como também pa­
ra os produtores de cacau. 

· A monocultura, todos sabel1108, apresenta vantagens e 
desvantagens em relação à policultura. Entre as vantagens, 
permite desenvolver a especialização e aumentar a eficiência, 
bem como obter melhor rendimento na aplícaçao de recur­
sos e modernizar práticas administrativas e técnicas operacio­
nais. Entretanto, é ijma estratégia de altos riscos, alguns dos 
quais se concretizaram no cultivo do cacau brasileiro. forte­
mente concentrado no litoral meridional baiano. Por tres 
anos consecutivos a estiagem provocou quebra.c;. na produção 
regional de cacau. A queda nos preços do produto no merca­
do internacional, e o nao-aproveitamento da área propícia a 
outras culturas, igualmente, contribuíram para agravar a cri­
se da cacauicultura, que, a exemplo dos demais setores agrí­
colas, já se de~tia com a escas.,ez de fi~anciamentos, com 
os elevados custos financeiros, com o ba1xo consumo inter­
no e com a recessa.o econOmica. 

Nessas condiçoes. devemos reconhecer, o Programa 
de Diversificaçllo Agroeci>nOmica, é oportuno. Pode ser a so­
luçao para a baixa rc.ntabilidljde dos cacauicultores e para 
os municípios da rejiAO, redUzindo a dependência da mono­
cultura, aporoveitando. as potencialidades da regiao, aumen­
tando a oferta de ~.nprego e suprindo a populaçllo com pro­
dutos alimentícios básicos, que hoje sao importados de ou­
tras áreas, mas que se adaptam perfeitamente às condiçoes 
climáticas e ao solo do litoral sul. Além disso, existe a possi­
bilidade de se integr:,r, _com benefícios múltiplos, a cultura 
do cacau com as demais P.~Ividades propostas no documento, 
como a pecuária e culturas diversas. 

Outras vantagens com que acena o programa de Diver­
siflcaçao AgroeconOmica sao a preservação ambiental e a 
agroindustrializaçAo, com o conseqüente aumento do valor 
agregado~ Verificamos, assim, que a diversificação nao se da­
rá somente a nível horizontal, l1'l3S também a nfvel vertical, 
como processamento ou industrializaça.o dos produtos e apro­
veitamento dos subprodutos. Este aspecto é de suma impor­
tância para os produtores de mercadorias perecfveis, que, co­
mercializando boa parte dos produtos in natura, vivem à 
mercê dos atravessadores, sob pena de perda total. 

Com projetos e açe<>s distribufdos ao longo do qUinque­
oio 1991/1995, o Prodacau pretende beneficiar uma área de 
62.4W quiiOmetros quadrados, que engloba 83 municfpios. 
Dada a diversidade de solo, clima e outros recursos naturms, 
o litoral sul da Bahia foi dividido em quatro sub-regioes, on­
de serao desenvolvidos os seguintes projetos específicos: 

-na sub-regU1b Norte, com 9.578 qui.Ometros 
quadrados e 21 municípios, ênfase para o cultivo 
de oleaginosas, palmáceas e especiarias e ag:-oindús­
trias de óleos vegetais; 

- na sub-regi&o cacaueira Tradicional, com 
,15.393 quilOmctros quadrados e 28 municípios, me­
lhor aproveitamento dos subprodutos do cacau, di­
namização da atividade pecuária e aqUicullura, com 
-çr(açao de peixes e camaroes; 
_ -na sub-rêgiao Extremo Sul, com 28.473 qui­
lOmetros quadrados e 19 municípios, riielhoria das 
pastagens, incentivo aos cultivos de ciclo curto, ex­
pansão da fruticultura e cafeicultura; 

-na sub-regi&o Agropastoril, com 8.963 quilO­
metros quadrados e 15 municfpios, melhoria das pas­
tagens, industrializaçao dos produtos da pecuária e 
reflorestamento. 

Estimam os seus a_utores que o Programa de Diversifi­
caçao promoverá a auto--suficiencia da regHio com a produ­
çao de 270 mil toneladas de arroz, feijao e milho, além de 
gerar 280 mil empregos diretos, de incrementar a arrecada­
çao e de conter o exodo da populaçao em direçllo aos cen­
tros urbanos de maior porte. 

Pretende-se ainda, com sua implantaçAo, incorporar 
37 mil hectares de cultivos perenes à produçao regional e 
conter o procesao de devaotaçao da Mata Atlântica, cujo des­
matamento foi proibido pelo lbama no ano passado. Diante, 
porém, das dificuldades de fiscalizaçao e do abandono em 
que se encontram aquelas terras, o programa ora apresenta­
do pode representar um trunfo na polftica de preservaçao 
ambiental. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Prodacau, a que aca­
bamos de nos referir, é novo em sua formulação, mas é anti­
go em sua concepçao. A diversificaçao da produçao regional 
há muito vem sendo estudada pela C.eplac. Queremos dizer 
com isto que nao bastam bons planos. Queremos dizer que 
o programa, por melhor que seja, nao terá qualquer valor 
se nao sair do papel. A bem da verdade, nós, da bancada baia­
na, temos motivos de sobra para duvidar de sua efetiva implan­
taçAo. Há anos que, insistentemente, ocupamos esta tribuna 
para apelar em favor do povo baiano e, partícularmente, dos 
cacauicultores. Há anos que alertatlDS as autoridades, que 
denunciamos a omissão dos governantes e, a cada dia,. vemos 
a situaçao do produtor agravar-se, com a economia regional 
depauperada, com a progressiva descapitali?.açllo, com a per­
da da competitividade que o Governo Collor tanto apregoa. 

Afirmamos, há pouco, que a crise da cacau1cultura e 
do litoral sul da Bahia tem--se agravado em níveis alarmantes 
e perigosos. Os sintomas desse perigo sao muitos, como a 
existencia de 230 mil desempregad.,. na regiao e o equivalen­
te a 13 milhOCs de dólares que os produtores devem aos ban­
cos. Recentes análises da Ceptac comprovam que 75% dos 
cacauais da Bahia e do Espfrifo Santo apresentaram resulta­
dos negativos, apóo confr_ontadas a receita e a despesa. Tra­
tam-se dos cacauais de pequena produtividade, de até 25 ar­
robas por hectare, e que, expostos a pragas e doenças, vllo­
.se deteriorando com o tempo, até' que a atividade torne-se 
completamente antieconOmica. Apenas 25% dos cacáuaisapre­
sentaram resultados positivos. 

Por tudo isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o dia In­
ternacional do Cacau, para os produtores brasileiros, trans­
correrá num clima misto de angústia e de esperança. Esperan­
ça, porque o homem acredita no valor do'seu trabalho; e an­
gústia, porque, ano apóo ano, governo após governo, ouve 
promessas e nao vê açOes, produz e continua a conviver com 
a misé:ria, prmesta e se desilude com o descaso, talvez ate ti 
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escárnio dos governantes. Oxalá o Plano de Diverstficaçao 
AgroeconOmica nao seja apenas mais um malogro que lenha­
mos de relatar e denunciar desta tribuna. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito Bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre CoSta)- A Presi­

dencia verifica que inexiste, em plenário, quorum para o pros­
seguimento da sessão. 

Nos termos do disposto no art. 155, § 4°, do Regimen­
to Interno, a Presidencia vai encerrar os trabalhos, designan­
do para a sessão ordinária de segunda-feira a seguinte 

Ieee princfpios para puniçao da violação dos direitos e deve­
res individuais e coletivos, tendo 

PARECER, sob no 62, de 1991, da Comissão 
de Conotituiçao, Juotlça c Cidadania, favorável ao 

projetÕ com Emenda no 1-CCJ, de redação. 

5 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° I, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emen-
ORDEM DO DIA da à Constituição no 1, de 1991, de autoria do Senador Ju. 

tahy Magalhães e outros Senhores Senadores, que altera a 1 ---iOOdillidade de votação estabelecida no § 4u do art. 66 da 
PROJETO DELE! DA CÂMARA N 24, DE 1991 Constituição Federal. (5• sessão de discussão.) 
(Em regime de urgencia, nos termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno.) 

Discussao, em turno único, do Projeto de Lei da C'Arna­
ra no 24, de 1991 (n" 885/91, na Climara dos Deputados), que 
diapOe sobre os vencimentos, salários e demais retríbuiçoes 
dos servidores da Superintcndencia do Desenvolvimento do 
Nordeste- SUDENE e dá outras providencias. (Dependen­
do de parecer da Comissão de Assuntos F.conOmicos.) 

2 
Rcdaçllo Final 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 27, DE 1991 

Discussao~ em turno único, da redaçao final (ofereci­
da pela Comissao Diretora em seu Parecer no 87, de 1991 ), 
do Projeto de Resolução n° 27, de 1991, que suspende, por 
inconstitucionalidade, a execuçao de dispositivo do Decreto­
Lei no 1.438/75, na redaçao que lhe deu o Decre10-Lei no 
!51?/2/77. 

3 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 13, DE 1991 
COMPLEMENTAR 

{lnclufdo em Ordem 9o Dia nos termos do art. 281 
do Regimento Interno.) 

Continuaçao da ....,ussáo, em turno único, do Projeto 
de Lei da Climara n° 13, de 1991-Complementar (n° 223/90, 
na casa de origem), q~ulamenta o § 2° do art. 171 da 
ConstltuiÇao Federal, disporiOo sobre a ediçao e o processo 
legislativo das medidas provis6rias previstas no art. 62 da 
Constituição Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"s 49 e 88, de 1991, da Comissao 
_de ConotitulçAo, Juatlça c Cidadania: 1 • pronuncia­

mento: favorável ao projeto, com as Emendas de_ nOs 1 a 
4-CCJ; 2° pronunciamento: contrário às Emenda~ de nos 5 
a 17, de Plenário. · · 

(Dependendo da votaçao do Requerimento no 229,91,, 
de adiamento da discussão para diligência.) 

• 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 14, DE 1990 

Discussão, em turno único, dO Projeto de Lei da C!ima­
ra no 14, de 1990 (n° rn:2/89, na Casa de origem), que estabe-

6 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 2, DE 1991 

Discussao, em primeiro turno, da Proposta de Emen­
da à Constituiçao no 2, de 1991, de autoria do Senador Affon­
so camargo e outros Senhores Senadoz:es, q~e ~á nova reda­
çao ao inciso III, § 2°, do art. 155 da Constitutçao Federal. 
cs· sessão de discussao.) 

7 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 4, DE 1991 

Discussao, em primeiro turno, da Proposta de Emen­
da à Constítuiçao n° 4, de 1991, de autoria do Senador Mar­
co Maciel e outros Senhores Senadores, que altera a redaçao 
ao inciso 1 do art. 37 da Consti~ufça.o Federal. (2"' sessa.O de 
discussão.) 

8 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
!'(o 5, DE 1991 

- Discussao, em primeiro turno, da Proposta de Emen­
da à Constituição no 5, de 1991, de autoria do Senador Mar­
co Maciel e outros Senhores Senadores, que altera a redaçao 
do art. 28, item 11 do art. 19 e § 2P do art. 32 da Constituição 
Federal. (2• sessao de discussão.) 

9 

···PROPOSTA DE EMENDA À CONSTI11JIÇÃO 
N° 6,DE 1991 

Discussao, em primeiro turno, da Proposta de F.men­
da à Constituiçao nu 6, de 1991, de autoria do Senador Gari­
baldi Alves Filho e outros Senhores Senadores, que dá nova 
redaçao à letra' b, do inciso X do § 2° do art. 155 da Consti· 
tuiçao Federal. (2" sessão de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre C.osia)- Está encer­
rada a sessao. 

(Levanta -Be a sessão às 9 horas e 35 minutos.) 


